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Rede de proteção aos idosos do Rio de Janeiro:
um direito a ser conquistado

The net for protection to the elderly of Rio de Janeiro:
a right to be conquered

Resumo          Partimos de pesquisa anterior que tri-
angulou métodos ao investigar se a violência im-
pede a garantia dos direitos dos idosos. A uma
amostra de conveniência de 72 idosos (60 ou mais
anos), de ambos os sexos, aplicamos um questio-
nário com questões abertas e fechadas e entrevis-
tamos 22 informantes-chave (idosos, líderes co-
munitários e representantes de órgãos públicos).
Neste recorte, investigamos a rede de proteção ao
idoso do município do Rio de Janeiro (institui-
ções, fluxo do atendimento, articulação, denúnci-
as que chegam e medidas tomadas). Analisamos
763 registros de ocorrências da Delegacia do Idoso
e 135 do NEAPI, atendidas em 2004. Destacamos a
violência doméstica perpetrada por parentes pró-
ximos. Apontamos a necessidade de estruturação
da rede formal com aumento do número de insti-
tuições de proteção ao idoso, capacitação profissio-
nal, comunicação e articulação entre os órgãos que
a compõem. Julgamos importante estimular as re-
des informais de apoio e proteção aos idosos.
Palavras-chave  Violência, Idosos, Redes de pro-
teção, Direitos do idoso

Abstract  This article is based on previous studies
using triangulation of methods for investigating if
violence is obstructing the rights of the elderly. A
questionnaire with open and closed questions was
applied to a convenience sample of 72 elderly (60
or more years of age) of both sexes. Twenty-two
key-informants (elderly people, community lead-
ers and representatives of public institutions) were
interviewed. In this survey we investigate the net
for protection to the elderly of the city of Rio de
Janeiro (institutions, assistance flow, integration,
denunciations and measures taken). We analyzed
763 records of occurrences of the Police Depart-
ment for the Aged and 135 of the NEAPI (Nucleus
for Special Assistance for the Aged), taken care of
in 2004. We emphasize domestic violence com-
mitted by close relatives and point to the need of
structuring the formal net through increasing the
number of institutions for protection to the aged,
professional qualification, communication and
integration among the agencies composing the net.
We also consider important stimulating the infor-
mal nets for support and protection to the elderly.
Key words  Violence, Elderly, Net of protection,
Rights of the elderly
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Introdução

A população idosa foi a que mais cresceu no Bra-
sil nos últimos quarenta anos, como resultado
da queda da fecundidade e da mortalidade1. O
fenômeno do envelhecimento é mundial e traz à
tona discussões acerca dos direitos dos idosos.
No Brasil, esses direitos são garantidos pela
Constituição de 1988, pela Política Nacional do
Idoso de 1994, pelo Estatuto do Idoso, de 2003 e,
no setor saúde, pela Política Nacional de Saúde
do Idoso de 1999, atualizada em 2006. As diretri-
zes preconizadas nesse arcabouço legal são efeti-
vadas pelas redes sociais que fornecem apoio e
proteção aos idosos. É importante ressaltar que,
embora os idosos estejam amparados legalmen-
te, a violência que os atinge é a negação dos direi-
tos de cidadania conquistados por eles, confor-
me mostram os dados apresentados no presente
artigo. A violência contra o idoso é aqui entendi-
da como todo maltrato que pode se expressar
sob a forma de abuso físico, psicológico e sexual,
abandono, negligência, abusos financeiros e au-
tonegligência2.

No caso específico do Estatuto do Idoso, os
direitos individuais, políticos, civis, sociais e eco-
nômicos dos idosos brasileiros são reconheci-
dos, além deste ser um instrumento de mobiliza-
ção de governo e sociedade em busca da garantia
de acesso a uma rede de serviços de proteção con-
templada nas diversas políticas brasileiras: assis-
tência social, saúde, transporte, justiça, educa-
ção, cultura, trabalho e previdência.

Portanto, os conceitos de rede social, apoio
social e rede de apoio social são centrais na fun-
damentação do presente artigo.

Segundo Sluski3, rede social é tudo aquilo com
que o sujeito interage, tudo que faz parte da rede
relacional do indivíduo. Os relacionamentos com
a família e os amigos pressupõem troca de afei-
ção, têm associações com o bem-estar subjetivo e
estão presentes nas redes sociais4. Tanto o grupo
familiar como a comunidade (amigos e vizinhos)
são lugares naturais de proteção e inclusão social
onde as pessoas encontram companhia, a possi-
bilidade de compartilhar confidências, prover ser-
viços ou auxílio em atividades cotidianas5.

O apoio social (social support) é qualquer in-
formação e/ou auxílio material, oferecidos por
grupos e/ou pessoas, com os quais se têm conta-
tos sistemáticos e que resultam em efeitos emo-
cionais e/ou comportamentos positivos. São tro-
cas mútuas nas quais tanto aquele que recebe
quanto o que oferece o apoio são beneficiados
por darem um maior sentido a suas vidas.

Estudiosos do apoio social apontam para o
seu papel na prevenção contra doenças, manu-
tenção e recuperação da saúde6. O apoio social
contribui criando uma sensação de coerência e
controle da vida, afetando beneficamente o esta-
do de saúde das pessoas7.

O conceito de rede de apoio social está vincu-
lado às relações de troca, que implicam obriga-
ções recíprocas e laços de dependência mútua.
Este conceito possui, como idéia comum, a ima-
gem de pontos conectados por fios, de modo a
formar uma teia.

As redes de apoio social ao idoso podem ser:
a) formais - políticas públicas direcionadas à
população idosa em geral, agregando serviços de
atenção à saúde, instituições jurídicas de garan-
tia dos direitos, órgãos da previdência social, den-
tre outros e b) informais - relações marcadas
pela “espontaneidade e reciprocidade”8 que auxi-
liam o idoso a manter os vínculos e proporcio-
nam bem-estar. Considera-se como rede infor-
mal a família, a comunidade, os amigos e os vizi-
nhos. Todas essas relações que ocorrem na vida
social do idoso contribuem para a proteção e o
apoio na garantia dos direitos previstos por lei.

O objetivo do presente artigo é analisar a rede
de proteção aos idosos existente no município
do Rio de Janeiro, buscando visualizar que insti-
tuições fazem parte dessa rede, qual o fluxo do
atendimento, como se dá a articulação, que tipos
de denúncias chegam a esses órgãos e que medi-
das são tomadas no sentido de proteger os direi-
tos do idoso.

Metodologia

Este trabalho é parte de uma pesquisa realizada
no Centro Latino Americano de Estudos sobre
Violência e Saúde/CLAVES9, no ano de 2005, com
o objetivo de investigar em que medida a violên-
cia impede a garantia dos direitos dos idosos. A
pesquisa original envolveu metodologia quanti-
tativa com aplicação de um questionário com
questões fechadas e abertas, aplicado a uma
amostra de conveniência de 72 pessoas de 60 ou
mais anos, de ambos os sexos, residentes nas doze
comunidades que constituem uma área de baixa
renda do município do Rio de Janeiro, na qual a
pesquisa foi realizada. A capacidade funcional
cognitiva e mental preservada foi outro critério
para a inclusão dos idosos.

Foram também realizadas 22 entrevistas semi-
estruturadas: treze com idosos, seis com repre-
sentantes da rede de apoio formal (um religioso,
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três representantes de associação de moradores
da área e dois membros de órgãos de proteção
externos à comunidade) e três da rede informal
da comunidade (moradores antigos e líderes co-
munitários). A identificação inicial desses infor-
mantes-chave partiu do conhecimento prévio de
um estudo realizado anteriormente10. Posterior-
mente, foi usada a técnica de bola de neve.

O presente artigo aborda os dados relativos
ao atendimento realizado no ano de 2004, por
duas das principais instituições que atuam na
proteção dos direitos dos idosos: a Delegacia do
Idoso, que pertence à Secretaria de Segurança
Pública do Rio de Janeiro, e o Núcleo Especial de
Atendimento à Pessoa Idosa/NEAPI, que faz parte
da Defensoria Pública.

Para a coleta das informações, foi construído
e pré-testado um questionário com questões fe-
chadas e abertas, que foram posteriormente ca-
tegorizadas, versando sobre: 1) caracterização da
denúncia – evento gerador da denúncia; data do
fato e da sua comunicação e quem foi o denun-
ciante; 2) caracterização do fato e da vítima –
local de ocorrência do evento; número de vítimas
envolvidas; sexo, idade, cor, escolaridade e bair-
ro de residência da vítima; 3) caracterização do
autor – quanto ao sexo, idade, vínculo com a
vítima, bairro de residência e se reside no mesmo
endereço da vítima; 4) dinâmica do evento e me-
didas cautelares – qual foi o encaminhamento
dado à denúncia.

Esses dados são aqui complementados com
as percepções dos informantes sobre as denún-
cias que chegam às suas instituições, o fluxo do
atendimento que realizam, as articulações com
outros órgãos e as medidas adotadas. Também
são trazidas as visões dos idosos sobre algumas
dessas questões.

As informações foram processadas utilizan-
do o software Microsoft Access. Uma análise crí-
tica dos dados foi feita e posteriormente, os da-
dos foram exportados e manuseados para os
softwares Microsoft Excel e SPSS (Statistical Pa-
ckage for the Social Sciences), versão 13.0, em
que se realizou a descrição de freqüências simples
e relativas. As entrevistas foram analisadas com
base na Análise de Conteúdo, modalidade temá-
tica, conforme preconiza Minayo11.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética
em Pesquisa da Escola Nacional de Saúde Públi-
ca/Fiocruz e todos os participantes assinaram um
termo de consentimento livre e esclarecido como
orienta a Resolução no 196/96 do Conselho Na-
cional de Saúde.

Resultados e discussão

Estruturação
da rede de proteção ao idoso

O Quadro 1 apresenta de forma sintética os
principais organismos que atuam na proteção
aos direitos do idoso do Rio de Janeiro. Essas
instituições pertencem às esferas federal, estadual
e municipal e, embora prestem atendimento à
população do estado, estão situadas na cidade
do Rio de Janeiro.

Além das instituições mencionadas no Qua-
dro 1, existem outras que participam do sistema
de proteção ao idoso. Esse é o caso de algumas
organizações não governamentais e secretarias
da esfera estadual e municipal, como por exem-
plo, a Gerência de Programas de Saúde do Idoso
da Secretaria Municipal de Saúde que atua com
projetos de desospitalização, capacitação de pro-
fissionais e treinamento de cuidadores.

A rede informal de apoio ao idoso é formada
pelos familiares que, muitas vezes, em suas mais
diversas gerações, convivem na mesma casa ou
em espaços muito próximos à residência do ido-
so. Essa rede também inclui a família estendida,
em que os familiares residem em casas separa-
das ou muito distantes, o que não significa o
rompimento de relações, e a família modificada,
na qual além dos integrantes do núcleo familiar
incluem-se amigos íntimos e vizinhos5.

Além da família, os idosos da presente pes-
quisa contam com os amigos e conhecidos resi-
dentes na área, as lideranças comunitárias, os
grupos de idosos e até mesmo os narcotrafican-
tes. Esses últimos foram citados pelos idosos
como fonte de solução de problemas vividos em
seu cotidiano na comunidade, podendo ser con-
siderados como membros da rede informal do
idoso. Isso fica claro na fala de um líder informal
entrevistado:

“Geralmente, eles procuram mais os bandi-
dos para resolver alguma coisa, então acaba re-
solvendo tudo ali, ou dando-se um jeito empur-
rando com a barriga”.

No sentido de incentivar o protagonismo dos
moradores da comunidade aqui pesquisada, na
luta pela diminuição da violência e a revitalização
da área através da criação de espaços de lazer e de
projetos sociais, foi desenvolvido o movimento
denominado Agenda Redutora de Violência.
Amparada pela Fundação Oswaldo Cruz, essa
iniciativa tem enfrentado muitos obstáculos e
suas ações reprimidas pelos narcotraficantes que
exercem suas atividades no local.
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Quadro 1.     Principais instituições de proteção ao idoso do Rio de Janeiro.

Instituição

Ministério Público/MP

Promotoria de Justiça
de Proteção ao Idoso
e à Pessoa Portadora de
Deficiência – PRODIDE

Vara da Infância,
Adolescência e Idoso

Defensoria Pública
Geral do Estado
do Rio de Janeiro

Núcleo Especial de
Atendimento à Pessoa
Idosa/NEAPI

Disque Denúncia

Ligue Idoso

SOS Idoso

Delegacia Especial de
Atendimento às Pessoas
de Terceira Idade ou
Delegacia do Idoso/DI

Programa Estadual de
Orientação e Proteção ao
Consumidor/PROCON

Secretaria Especial
da Terceira Idade

Função

Recebe denúncias e fiscaliza o processo denúncia feito pelo idoso ou por órgãos
competentes, podendo encaminhar para os organismos de defesa

Garante os direitos fundamentais assegurados no Estatuto, aplicando as medidas de
proteção previstas na lei, propondo e acompanhando as ações judiciais cabíveis e
atuando como fiscal da lei nas ações propostas por outros órgãos legitimados.
Geralmente recebe denúncias da Ouvidoria do Ministério Público ou do próprio
idoso

Fiscaliza, orienta e apura irregularidades de instituições, organizações governamentais
e não governamentais, abrigos e instituições de atendimento e congêneres que lidam
com o idoso, garantindo as medidas de proteção e atendimento primário previstas
na Lei

Presta atendimento especializado por meio do Núcleo Especializado de
Atendimento à Criança, ao Adolescente e ao Idoso e busca atendimento prioritário
para o idoso em outros órgãos de atuação. Única Instituição com representação
permanente no Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa

Criado no âmbito da Defensoria Pública Geral do Estado. Presta assistência jurídica
e gratuita; recebe denúncias de desrespeito e promove as medidas cabíveis para a
defesa dos direitos dos idosos. Encaminha para atendimento prioritário, aos Órgãos
da Defensoria Pública que prestam assistência jurídica ou a outros Órgãos Públicos
ou Privados

Central comunitária de atendimento telefônico destinada a receber informações da
população sobre atividades criminosas e a transmiti-las aos órgãos de segurança
pública. Serviço da Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro que
vem ajudando as autoridades a combater o crime

Espécie de ouvidoria da Secretaria de Ação Social do Estado. Fornece orientações
sobre os direitos dos idosos. Anonimamente ou não, recebe denúncias e reclamações
de quaisquer formas de violência a esse grupo. Encaminha os casos ao Ministério
Público, Conselho do Idoso, Delegacia da Terceira Idade, Secretarias de Estado, de
Transportes e de Saúde, Associação dos Aposentados da Previdência Social do Rio
de Janeiro, Defensoria Pública, entre outros

Vinculado à Secretaria de Estado da Família e da Assistência Social – SEFAS. Presta
serviço ouvindo, orientando e esclarecendo acerca dos direitos sociais contribuindo
para a prevenção de violência. Recebe anonimamente ou não as denúncias e
reclamações de quaisquer formas de violência ao idoso. Encaminha denúncias às
instituições competentes após avaliação de uma equipe multidisciplinar e serve
como instrumento de estudo e pesquisa para elaboração de políticas públicas
voltadas para melhoria da qualidade de vida

Recebe denúncias, promove investigações e encaminha ao Ministério Público suas
conclusões, atendendo exclusivamente aos cidadãos de 60 ou mais anos. Busca
prestar atendimento especializado e diferenciado, podendo trabalhar com mais
tempo na denúncia-crime

Recebe denúncias, fornece informações, orienta e conscientiza o consumidor,
mediando soluções entre fornecedores e consumidores

Gera políticas para a população idosa do município. Elabora e implanta projetos.
Desenvolve programas de valorização do idoso, buscando parcerias. Elabora ações
concretas nas áreas social, cultural, esporte, saúde e lazer, objetivando integrar os
idosos em todos os âmbitos da sociedade, melhorando sua auto-estima
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Fluxo das denúncias

As instituições acima citadas não funcionam
como uma rede articulada e integrada. Cada uma
delas exerce suas funções de modo separado.
Apesar disso, podemos identificar que existe um
fluxo mínimo de atendimento às denúncias que
envolvem pessoas idosas.

A denúncia criminal feita ao Ligue Idoso ou
ao SOS Idoso é encaminhada aos Órgãos de De-
fesa (NEAPI, Promotoria da Terceira Idade, a
Vara da Infância, Adolescente e Idoso e a Delega-
cia do Idoso). Esses órgãos de defesa recebem e
registram os casos, tomam as providências e en-
caminham aqueles que não são de sua alçada
para os órgãos competentes. Assim, por exem-
plo, uma denúncia criminal que chega ao NEAPI
é encaminhada para uma Delegacia Legal, do Ido-
so ou a mais próxima da residência do idoso. Do
mesmo modo, a denúncia criminal que chega ao
Ligue Idoso ou ao SOS Idoso é encaminhada à
delegacia que poderá acompanhar o andamento
do processo, inclusive em outras delegacias.

Quando o idoso se dirige diretamente à dele-
gacia mais próxima de sua residência, sem ter
passado pelo Ligue Idoso e SOS Idoso, a unidade
que recebe a denúncia não necessariamente noti-
fica à Delegacia do Idoso. Assim, essa última não
é a única que recebe as denúncias e, portanto,
não tem conhecimento de todos os crimes con-
tra o idoso, embora seja um dos órgãos princi-
pais de captação dos casos de desrespeito a seus
direitos.

A Delegacia do Idoso, além de investigar e
solucionar os casos, exerce papel de órgão infor-
mativo, sobretudo em relação ao SOS Idoso e
Ligue Idoso para esclarecimentos sobre a natu-
reza da denúncia (criminal ou cível). A orienta-
ção é de que a denúncia criminal seja encaminha-
da para a delegacia mais próxima da residência
da vítima, uma vez que existe apenas uma dele-
gacia especializada para o atendimento a esse gru-
po populacional em todo o Estado do Rio de
Janeiro.

A delegacia abre o inquérito e o encaminha à
promotoria, que o devolve quando necessita de
algum esclarecimento, sendo posteriormente en-
caminhado ao juiz criminal. Segundo informa-
ção do representante da delegacia, em alguns
países, como os Estados Unidos, não existe mais
o inquérito policial. Ao se constatar, através de
investigação, quem cometeu o ilícito penal, este é
encaminhado diretamente à Justiça.

As denúncias cíveis que chegam ao Ligue Ido-
so, ao SOS Idoso e às delegacias também podem

ser registradas e encaminhadas aos órgãos de
defesa ou a alguma outra instituição que a espe-
cificidade do caso requeira.

O NEAPI e a PRODIDE são os principais ór-
gãos captadores das denúncias cíveis envolven-
do idosos. Os casos que neles chegam são tria-
dos e, quando não são de sua competência, são
encaminhados para outras instituições. Quando
se trata de situações que requerem orientação e
garantia de assistência jurídica, eles prestam esse
atendimento ou as encaminham para outra ins-
tituição de defesa que possa realizá-lo.

A ausência de um fluxo pré-estabelecido gera
a duplicidade de denúncias, pois um mesmo fato
pode ser registrado em mais de uma instituição.
Essa duplicidade só é solucionada ao chegar em
juízo, passando-se a considerar apenas a denún-
cia mais antiga e incorporando no processo to-
das as demais. Ou seja, realizando a “juntada”
solicitada pelo promotor.

Por sua vez, a rede informal dos idosos pes-
quisados se mostrou frágil, constituída por pou-
cos membros, alguns deles com atuação muito
restrita e cerceada pelo medo de represálias por
parte dos grupos de narcotraficantes da área.
Para muitos idosos, a família é o principal cons-
tituinte de sua rede de suporte social devido ao
empobrecimento da rede de apoio formal ofere-
cido pela comunidade e pelo Estado. A tarefa de
amparar os idosos está quase que exclusivamen-
te sob a responsabilidade das famílias, já que a
organização comunitária também se mostra bas-
tante incipiente12.

Apesar de, às vezes, ser o único constituinte
dessa rede informal para o idoso, a família, ide-
alizada como uma instituição protetora, não as-
sume para si esse papel. O fato de grande percen-
tual de autores de violência contra o idoso serem
familiares, como veremos adiante, é mais um
fator que leva à fragilidade dos laços afetivos.

Os líderes informais revelam que é difícil a
articulação entre as iniciativas da comunidade,
que estão desestimuladas por fracassos anterio-
res , e ainda declaram que só agem quando per-
cebem que estarão seguros e sem nenhum risco
de repercussões negativas para si próprios, mos-
trando claramente o medo que envolve esses
moradores da comunidade.

Caracterização do atendimento
na Delegacia do Idoso e no NEAPI

Foram coletadas as informações de 898 registros
provenientes do atendimento realizado no ano
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de 2004, sendo 763 na Delegacia do Idoso e 135
no NEAPI.

Antes da apresentação dos dados, é impor-
tante frisar que o total observado em algumas
tabelas não corresponde ao total de registros,
porque em um único registro pode haver mais
de uma vítima, mais de um agressor ou mais de
um motivo que levou à denúncia.

Na Tabela 1, observamos que os motivos
mais freqüentes de denúncias na Delegacia do
Idoso são os maus tratos (48,5%), o constrangi-
mento ilegal (11,1%), a apropriação indébita
(10%) e a ameaça (9,4%). No NEAPI, os maus
tratos (47,4%) e a apropriação indébita (24,0%)
também constituem as principais queixas dos
idosos. Neste último órgão surge, no entanto, o
abandono como um importante motivo de de-
núncia em 21% dos registros realizados no ano
de 2004.

Os dados da Delegacia do Idoso, aqui apre-
sentados, são diferentes dos observados em de-
legacias de outros estados. Um levantamento re-
alizado na Delegacia de Proteção ao Idoso de São
Paulo, entre os anos de 1991 a 1998, constou que

13% das denúncias são de agressão física e 60%,
de abusos financeiros ou de negligência familiar.
Em Belo Horizonte, entre os anos de 1998 a 2001,
cerca de 40% das queixas são de ameaça e pertur-
bação da tranqüilidade13. Estes dados apontam
para uma regionalização da violência que se
mostra marcada pelas influências culturais do
meio onde o idoso está inserido.

É importante ressaltar que, em 85,5% das
ocorrências registradas na Delegacia do Idoso e
em 88,1% das denúncias do NEAPI, o fato ocor-
reu na residência da vítima, indicando que a vio-
lência doméstica é a principal forma de desres-
peito ao idoso. A maioria dos fatos denunciados
envolveu apenas uma vítima (74,3% na Delega-
cia e 71,1% no NEAPI).

Não foi encontrada nenhuma denúncia de
moradores da área onde se desenvolveu o estu-
do. Este dado precisa ser complexificado, pois
segundo depoimentos de agentes das instituições
pesquisadas, as pessoas que residem em áreas de
favelas muitas vezes não realizam a queixa por
medo da ida da polícia à comunidade para inves-
tigação da denúncia. “Acho que a violência maior

Tabela 1.     Distribuição das denúncias realizadas na Delegacia do Idoso e  no NEAPI no ano de 2004,
segundo os motivos.

Motivos das denúncias

Abandono
Ameaça
Apropriação Indébita
Coação de atos civis
Constrangimento Ilegal
Crueldade, negligência
Discriminação contra a pessoa idosa
Induzimento a outorga de procuração
Maus tratos
Negativa de acolhimento
Prevaricação
Recusa de atendimento à saúde
Retenção de documentos
Perturbação do sossego
Lesão Corporal
Outros (*)

Total

Delegacia do idoso

N

30
83
88

3
97
10
33

4
426

-
1
3
3

36
50
13

880

%

3,4
9,4

10,0
0,3

11,1
1,1
3,7
0,5

48,5
-

0,1
0,3
0,3
4,1
5,7
1,5

100,0

NEAPI

N

48
1

55
1
-
6
-
1

109
1
-
1
1
-
-
6

230

%

21,0
0,4

24,0
0,4

-
2,6

-
0,4

47,4
0,4

-
0,4
0,4

-
-

2,6
100,0

(*) As treze denúncias incluídas na categoria Outros da Delegacia do Idoso referem-se a três queixas de desaparecimento, uma de
falsidade ideológica, uma comunicação falsa de crime e abuso de autoridade, uma violação de domicílio, uma queda no interior do
veículo e seis registros estavam sem informação quanto ao motivo. As seis do NEAPI referem-se a um requerimento do FGTS do
filho falecido, um pedido de ambulância e medicamentos, uma 1 perda de cartão de crédito, um  risco social, um  sem condições
financeiras para tratamento e internação e um sem informação.
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é que eles não têm defesas, ficam praticamente
tolhidos de tomarem uma providência, de pro-
curar a polícia, a defensoria pública, eles têm
medo da coação”.

E acrescentam: Ele não procura a polícia, só
em último caso, com medo de quê? Da violência
dos traficantes, dos donos das comunidades. Infe-
lizmente é o que tem que ser colocado [...] os donos
das comunidades fazem o que querem. Então, eles
ficam com receio, eles têm medo de procurar a po-
lícia, procurar a justiça, até inclusive procurar uma
ajuda de fora, sem ser a ajuda policial ou de justiça,
eles têm medo.

Medo também é o que impede o idoso de pro-
curar por seus direitos, na visão de uma líder co-
munitária: Acho, que às vezes ele fica intimidado,
impressionado, com receio de procurar, correr atrás
daquilo. Às vezes é um ente querido dele, vai que
pode acontecer alguma coisa... Nós que estamos em
comunidades carentes sabemos como é o procedi-
mento. É diferente. Ele acha que pode acontecer
alguma coisa, ele quer que aquela pessoa respeite
ele, mas também não quer correr atrás dos direitos
dele, pode vir a acontecer uma coisa pior com aque-
la pessoa, que ele [idoso] não queira. Ele aceita aquilo
ao invés de correr atrás dos direitos dele.

Como vemos na Tabela 2, a grande maioria
dos idosos que sofreram algum tipo de violência
é do sexo feminino (62% na Delegacia e 75,7% no
NEAPI). A faixa etária mais acometida pelas
agressões em ambas as instituições estudadas é a
dos 70 aos 79 anos (31,3% na Delegacia e 35,1%
no NEAPI).

As mulheres idosas também foram as víti-
mas mais freqüentes (72,5%) na Delegacia do
Idoso de Belo Horizonte12. Esse dado é corrobo-
rado pela Organização Pan-Americana de Saú-
de/OPAS14, que identifica a mulher como vítima
mais freqüente da violência doméstica, sobretu-
do quando a questão de gênero se alia à maior
longevidade.

A literatura nacional e internacional aponta
para o fato de que os idosos mais velhos são os
que apresentam maiores limitações funcionais e
cognitivas e demandam maiores cuidados por
parte de seus familiares. Essa necessidade de cui-
dados sem que o cuidador familiar esteja capaci-
tado para lidar com essas fragilidades pode oca-
sionar situações de violência15.

De acordo com Souza et al.16, as relações de
poder e autoridade, estabelecidas na família, oca-
sionadas pela codependência do binômio cuida-
dor/idoso, constituem riscos reais e potenciais
de violência intrafamiliar. Esses autores apresen-
tam a percepção dos cuidadores em relação à

razão pela qual foram escolhidos para essa fun-
ção: 34% responderam que o faziam como obri-
gação moral; 39% pensavam que não há outro
remédio senão cuidar do idoso, para evitar a cen-
sura da família, amigos, e com isso obter a apro-
vação social. Desses cuidadores, 20% ainda afir-
mavam ser o cuidado uma carga excessiva. Ape-
nas 2% confirmaram ser algo dignificante e o
faziam por motivos altruístas e para manter o
bem-estar do idoso. Isto fica claro quando se
percebe que grande parte dos cuidadores são fa-
miliares também idosos, que já cuidaram de fi-
lhos e netos e são, por força das circunstâncias,
levados a cuidar de membros em idade mais
avançada, especialmente cônjuges e pais.

O processo de cuidado de um idoso com in-
capacidade pode trazer desentendimentos, desa-
venças e também pode acarretar transtornos que
exacerbam conflitos familiares gerados em épo-
cas anteriores ou suscitar novas crises, sobretu-
do em famílias que enfrentam situações de po-
breza e vulnerabilidade17.

Tabela 2. Distribuição proporcional das denúncias
realizadas na Delegacia do Idoso e no NEAPI no
ano de 2004, segundo a caracterização das vítimas.

Características das vítimas

Sexo
Feminino
Masculino

Faixa etária
60 a 69 anos
70 a 79 anos
80 a 89 anos
90 e mais anos
Sem informação

Cor da pele
Brancos
Negros e pardos

Grau de escolaridade
Analfabeto
1º grau incompleto
1º grau completo
2º grau incompleto
2º grau completo
3º grau incompleto
3º grau completo

NEAPI

75,7
22,6

19,6
35,1
23,0
11,5
10,8

-
-

-
-
-
-
-
-
-

DI

62,0
38,0

16,5
31,3
17,8

5,6
28,8

76,8
23,2

5,4
17,8
10,7

1,8
33,9

1,8
28,6
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A informação sobre a cor da pele dos idosos
apenas foi obtida na Delegacia do Idoso. Pelo visto,
o NEAPI não registra essa característica. É possí-
vel perceber que essa informação não é bem re-
gistrada na Delegacia, tendo em vista que em
65,8% das denúncias (504 casos) não consta esse
dado. Entretanto, quando excluídos os sem in-
formação, 76,8% dos idosos são identificados
como brancos e 23,2% como pretos e pardos,
mas esses dados precisam ser relativizados.

Em relação à escolaridade, a informação é
precária nas duas instituições aqui pesquisadas.
No NEAPI, só foi possível obtê-la para um caso
em que a vítima possui o segundo grau comple-
to. Na Delegacia do Idoso, em 92,7% dos casos
ela não é informada. É importante observar que,
quanto menor o grau de escolaridade, menor é o
acesso a informações e isso influencia diminuin-
do a realização de denúncias, conforme o relato
de um dos idosos entrevistados:  “A  gente tam-
bém não sabe diretamente nem qual é o direito
que a gente tem, porque nós não somos bem
alfabetizados”.

A Tabela 3 mostra que os autores de agres-
sões contra os idosos distribuem-se quase que
igualmente em ambos os sexos, embora as mu-
lheres apareçam com uma freqüência um pouco
maior: a maioria é adulta e se concentra na faixa
etária dos 40 aos 49 anos. Convém ressaltar que,
na grande maioria dos casos, não há informa-
ção sobre a idade do agressor (80,2% no NEAPI
e 79,4 % na Delegacia do Idoso).

Isto se explica pelo fato de a mulher ser cultu-
ralmente designada para cuidar dos mais velhos.
A literatura internacional identifica alguns fato-
res que determinam quais pessoas potencialmen-
te poderão vir a ser cuidadores de idosos. São
eles: parentesco, gênero, proximidade física e pro-
ximidade afetiva18. Portanto, ser cônjuge, do gê-
nero feminino, viver junto com o idoso e ter uma
relação conjugal ou de pais/filhos aparecem
como as principais características dos que se cons-
tituem como cuidadores de pessoas idosas.

No entanto, é preciso ressaltar que o dado
aqui encontrado pode estar influenciado pelo ele-
vado percentual de casos sem informação quan-
to a essa variável no NEAPI (21,4%, em relação
aos 2,8% da Delegacia do Idoso).

Segundo as denúncias coletadas, na maior
parte das ocorrências da Delegacia do Idoso, o
autor reside com a vítima (58,9 %), enquanto no
NEAPI a situação se inverte: em 58% dos casos, o
autor não reside com o idoso. Esse dado pode
ser, em parte, explicado pelo fato de considerável
parcela das queixas que chegam a esse Núcleo se

referirem à apropriação indébita e abandono, que
não necessariamente envolvem pessoas que co-
habitam a mesma residência. Convém destacar
que o preenchimento dessa variável é de boa qua-
lidade na Delegacia, onde existe apenas 0,3% de
casos não esclarecidos. Já no NEAPI, esse percen-
tual sobe para 13,7.

Ainda de acordo com a Tabela 3, constata-
mos que a maior parte das agressões provém de
familiares e de pessoas do círculo de amizades do
idoso. Filhos/enteados são seus principais algo-
zes, tanto na Delegacia do Idoso (52,3%) quanto
no NEAPI (53,4%).

Esses dados estão em concordância com a
literatura nacional e internacional. Os achados
nas Delegacias do Idoso de São Paulo mostram
que 40% dos agressores são filhos, netos e cônju-
ges. Já em Minas Gerais, 45,3% dos agressores
são os filhos e em 69,63% dos casos o autor e a
vítima residem no mesmo domicílio13.

Os abusos e as negligências podem acontecer
por choque de gerações, disputa por espaço físi-
co, dificuldades financeiras e a visão estereotipa-
da do idoso como decadente e descartável8. Ape-
sar da maioria dos idosos brasileiros estar inse-
rida em sua família e a Política Nacional do Ido-
so preconizar o incentivo aos cuidados familia-
res, este ambiente não tem se mostrado muito
seguro para eles.

No presente estudo, esses relacionamentos
conflituosos foram verbalizados por uma idosa
entrevistada: Meu marido foi levado para casa da
filha dele e fugiu três vezes. Disse para mim que
tava sofrendo muito,  que a filha deixava ele preso
num quarto e falavam para ele que só podia usar
aquele quarto. A casa era grande, mas ele só podia
usar aquele quarto com banheiro. Eu perguntei,
por que não voltava para casa? Ele me respondeu
que era a família dele, não podia fazer isso. Falou
que estava sofrendo muito, mas era a sua família.

A investigação mostrou que existem mecanis-
mos de referência e contra-referência entre os ór-
gãos de proteção ao idoso. Isso fica claro no fato
de 83,8% das denúncias que chegam ao NEAPI e
46,9% das que vão para a Delegacia do Idoso se-
rem encaminhadas pelo Ligue Idoso. Por outro
lado, todo o atendimento realizado na Delegacia
foi encaminhado para algum órgão estadual:
91,5% dos casos foram dirigidos ao Serviço de
Investigação e Operações Policiais/SIOP, 4,5% à
Justiça Especial Criminal/JECRIM, 3,9% à Justiça
Comum e 0,1% dos atendimentos foram enca-
minhados à Delegacia de Defraudações.

Já no NEAPI, a maioria dos encaminhamen-
tos foi feita para a Promotoria (45,5%) e para o
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Ministério Público (18,9%). Notamos que 22,6%
dos casos foram arquivados após terem sido re-
gistrados pelo fato desse Núcleo não ter condi-
ções de dar andamento aos mesmos devido à
falta de pessoal ou pelo fato do idoso, quando
interrogado, desmentir a denúncia, por medo de
incriminar um parente.

Na fala dos representantes das instituições de
proteção ao idoso, ao responderem sobre a arti-
culação das instituições para a garantia dos direi-

tos dos idosos, verificamos a grande carência de
órgãos e recursos para um funcionamento ade-
quado da rede de proteção. Esse ano até que não
houve tanta articulação, mas uns anos anteriores
nós tínhamos bastante intercâmbio com o Minis-
tério Público e com a própria delegacia do idoso. No
intercâmbio com o ministério, a gente tava sempre
conversando. A cada mudança de gestão do Minis-
tério Público começa tudo de novo, isso demora um
pouco. Mas temos intercâmbio com a delegacia, com
o conselho do idoso, que solicita bastante.

Suas falas demonstram que esses órgãos não
estão preparados para receber a demanda de ido-
sos vítimas de violência e que as esferas de poder
(estado e município) não atribuem a devida im-
portância às questões de proteção ao idoso.

Considerações finais

A análise dos dados aqui mostrada aponta para
algumas questões que merecem ser destacadas.
Primeiramente, verificamos que a principal ne-
gação dos direitos do idoso aparece na forma da
violência que se abate sobre eles. Os maus tratos
sofridos no ambiente doméstico se destacam cor-
roborando uma série de outros estudos19,20. Daí
a importância de se realizar atuações junto à fa-
mília que, em geral, é a instituição responsável
pelo cuidado do idoso, inclusive com os apara-
tos legais como a Constituição, a Política Nacio-
nal do Idoso, a Política Nacional de Saúde do
Idoso e o Estatuto do Idoso, no sentido de ins-
trumentalizá-la para o exercício desse cuidado.
Reforçar os vínculos e a rede familiar para que
ela possa atuar como instituição protetora, em
vez de algoz, parece ser uma estratégia política
extremamente necessária.

A afirmação acima é reforçada pelo fato de
os idosos com idade mais avançada, que consti-
tuem um grupo com maior fragilidade funcional
e cognitiva, terem representado considerável par-
cela daqueles que foram atendidos nas duas ins-
tituições aqui investigadas. São justamente esses
os que mais necessitam da segurança e do apoio
que a rede familiar poderia proporcionar. No
entanto, essa maior carência, muitas vezes, gera
relacionamentos violentos por parte dos cuida-
dores familiares, conforme os dados demons-
traram. Esta violência contra o idoso frágil co-
metida por membros da família ou acompanhan-
tes bem conhecidos da vítima tem sido objeto de
preocupação da Organização Pan-Americana de
Saúde13 e deveria ser alvo de ações nos âmbitos
estadual e municipal do Rio de Janeiro.

Características do autor

Sexo
Feminino
Masculino

Faixa etária
10 a 19 anos
20 a 29 anos
30 a 39 anos
40 a 49 anos
50 a 59 anos
60 a 69 anos
70 a 79 anos

De amizade e parentesco
Amigo / conhecido
(Ex) companheiro / (Ex) cônjuge
Filho(a) / enteado(a)
Genro / nora / cônjuge de parente
Neto
Outro parente

Institucional
Líderes religiosos
Funcionário de órgão público
Funcionário de banco
Funcionário de serviço de saúde
Funcionário de concessionária de
serviços (Light, Metrô, Rede
Ferroviária)

Outro (*)

DI
%

51,7
48,3

5,6
8,3
8,3

38,9
19,5
8,3

11,1

18,9
5,4

52,3
3,4
6,8
5,5

1,5
0,4
0,1
1,8
2,8

0,8

NEAPI
%

50,1
49,9

3,1
14,4
23,7
29,4
20,6

5,7
3,1

6,7
3,8

53,4
3,8
8,2

13,3

0,6
-
-

0,6
-

0,6

(*) Os sete vínculos classificados como outros provenientes da
delegacia do idoso são referentes a dois casos envolvendo corretores,
dois com advogados, um com curadora, um com funcionário de
supermercado, e um com gerente de vendas; a classificada como outro
do NEAPI se refere a um caso envolvendo uma advogada.
(**) Excluídos 93 casos da Delegacia do Idoso e 24 do NEAPI sem
informação.

Tabela 3.     Distribuição proporcional das denúncias
realizadas na Delegacia do Idoso e no NEAPI no ano
de 2004, segundo a caracterização do autor da violência
contra o idoso.
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Os dados aqui analisados também deixam
clara a existência de algumas deficiências: 1) variá-
veis sem informação, sem o registro de caracte-
rísticas básicas das vítimas e dos agressores; 2) a
quantidade e a capacitação dos funcionários têm
gerado arquivamento de processos sem solução,
morosidade no andamento dos casos e atendi-
mento inadequado às necessidades do idoso; e
3) há carências em termos de quantidade de ins-
tituições, pois existe uma só delegacia especializa-
da de atendimento ao idoso para todo o estado.

Essas limitações redundam em sérios prejuí-
zos, pois os casos deixam de ser notificados; os
registros ora não são realizados, ora o são du-
plamente; os processos levam longo tempo para
serem solucionados ou sequer o são. A pouca
agilidade do sistema, causada pelas idas e vindas
do processo entre distintas instituições, para es-
clarecimentos das dúvidas, leva a população a
perceber o inquérito policial como uma forma
de burocratização da justiça. Tudo isso, em últi-
ma instância, significa que entre o direito consti-
tuído e a garantia do direito do idoso ainda há
um longo caminho a ser percorrido, como bem
demonstra a fala de um idoso. “Você quer pro-
curar um direito, como você vai buscar se você
não tem quem te dê apoio? Vai procurar o quê? A
defensoria pública? A justiça gratuita aqui no
Brasil, no meu entender, é anedota”.

Para o representante da Delegacia do Idoso,
além da precariedade de pessoal e de delegacias
especializadas, pois existe apenas “uma delegacia
pra atender a toda a população, deveria ter outras
delegacias e não têm”, o estado carece de um cen-
tro apolítico que filtre e concentre todas as denún-
cias em relação ao idoso. Seria necessário que hou-
vesse um banco de dados único, que contivesse
um histórico com todos os casos de violência por
ele sofridos, desde a abertura do primeiro proces-
so. Esse sistema facilitaria a identificação de ido-
sos mais vulneráveis a situações de violência, na

medida em que poderia captar os casos reinciden-
tes, permitindo maior controle e facilidade na fis-
calização por parte do Ministério Público.

Esses parecem ser problemas que dificultam
o adequado desenvolvimento das ações institu-
cionais e atuam na contramão da garantia dos
direitos da pessoa idosa, pois geram subregistro
e desconhecimento sobre a real situação de des-
respeito aos direitos dos idosos.

Concluímos afirmando que o fluxo institu-
cional de captação, registro, atendimento e enca-
minhamento dos casos de desrespeito e violência
contra o idoso no Rio de Janeiro ainda carece de
articulação, integração e agilidade, o que poderia
resultar no aumento de sua eficiência, expresso,
sobretudo, na maior resolutividade dos casos.

No caso específico da realidade da comuni-
dade estudada, várias experiências de movimen-
tos e instituições locais em defesa dos direitos de
seus moradores foram vilmente boicotadas e es-
faceladas pelo tráfico. Isso tem se constituído um
importante fator impeditivo do fortalecimento
das redes informais locais, do mesmo modo que
dificulta a entrada das instituições formais na
comunidade. Por outro lado, esses órgãos for-
mais, por estarem submetidos às injunções polí-
tico-partidárias têm, historicamente, desenvol-
vido políticas descontínuas que acabam caindo
no descrédito da população local e dificultando a
ação efetiva que poderiam realizar.

Diante dos dados e do contexto de violência
a que estão submetidos os idosos e a população
em geral, moradores de áreas como a aqui estu-
dada, fica clara a necessidade premente do for-
talecimento de redes formais e informais de
apoio e proteção, no sentido de resgatar senti-
mentos de identidade comum, de pertencimen-
to à comunidade e de coletividade. Enfim, a for-
mação de redes de solidariedade como um ca-
minho para o resgate da cidadania e o enfrenta-
mento da violência.
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